
Vº Congresso Português de Sociologia 
Sociedades Contemporâneas: Reflexividade e Acção 

Atelier: Educação e Aprendizagens 

78 

 
 

Cultura organizacional no contexto escolar: 
O regresso à escola como desafio na reconstrução de um modelo teórico 

 
Leonor Lima Torres1

 
 
1. Introdução 
 

A partir das especificidades organizativas, políticas e institucionais da escola procuraremos 
debater as potencialidades heurísticas da problemática da cultura organizacional no desvendamento do 
funcionamento quotidiano das organizações. No quadro de um registo predominantemente crítico e 
reflexivo, sujeitaremos a debate sociológico uma proposta teórica para a análise da cultura 
organizacional em contexto escolar, basicamente organizada em torno de três tópicos: 

 
1. a natureza ontológica da cultura, reequacionada quer em termos da sua estreita 

imbricação nas relações clássicas estabelecidas entre a estrura e a agência humana, quer ao 
nível das transacções (culturais) estabelecidas entre o dentro/interior e o fora/exterior do 
campo organizacional; 

2. as modalidades e a essência das configurações culturais, designadamente o 
carácter multiforme, interactivo e dinâmico das manifestações culturais; 

3. por último, a distinção teórico-conceptual entre cultura escolar e cultura 
orgnizacional escolar, assim como o estatuto epistemológico, teórico e empírico que tais 
designações podem assumir na investigação de realidades escolares concretas. 

 
Tomando como pano de fundo uma conjuntura investigativa em educação, em que se procura 

uma redefinição dos enfoques sobre a escola como objecto de estudo, ou na perspectiva de Sarmento 
(2000: 91 e segs.) pelo duplo empreendimento da “construção do objecto científico escola” e da 
“desconstrução da organização como noção teórica”2, a ideia de crise paradigmática parece invadir 
o campo educativo, não só como resultado de impasses teórico-epistemológicos de alcance disciplinar 
mais restrito, mas também como um importante reflexo das tendências mais globais que têm 
atravessado a ciência pós-moderna. Julgamos que esta conjuntura global de crise paradigmática, tão 
bem desenvolvida por Santos (1987, 1989, 2000), ao reflectir-se no campo da educação, contribui para 
visibilizar a relação de dependência, e mesmo de alguma submissão, por parte da investigação em 
educação em relação a outras matrizes de conhecimento acumulado sobretudo no quadro das ciências 
sociais. Isto é, a recorrente importação de lentes teóricas para o estudo da escola, grande parte delas 
produzidas por referência a outros contextos organizacionais, tem constituído a orientação 
investigativa mais frequente na área da administração educacional. Por isso, ao não vislumbrarmos a 
construção de teorias e de modelos teóricos gerados a partir da análise das especificidades da escola 
como organização, julgamos poder deduzir que a crise paradigmática apontada como uma realidade 
inquestionável para o contexto global da ciência pós-moderna se traduz e repercute, inevitavelmente, 
no contexto investigativo das designadas ciências da educação. 

A proposta teórica que, nesta trabalho, apresentaremos, reflectirá algumas destas tensões, 
desde logo ao não escapar àquela inspiração magna — recurso a diversas lentes teóricas —, não 
obstante se procure nas especificidades da organização escolar o ponto de partida para repensar 
criticamente na pertinência de algumas perspectivas de análise. 

                                       
1Universidade do Minho - Instituto de Educação e Psicologia 
2 Como refere Sarmento (2000: 91; itálico do autor) "Desconstruir a organização como noção teórica significa 
proceder à crítica da concepção reificada dos contextos estruturados onde vivem e trabalham os seres humanos e 
das suas 'invariantes' – estruturas, níveis organizacionais, regras e dispositivos formais – para restituir aquilo que 
no plano empírico é dinamismo, interacção, estruturação, troca simbólica, relações assimétricas de poder, 
cooperação e competição entre actores sociais em sistemas concretos de acção”. 
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As especificidades da escola portuguesa desempenharão um importante mecanismo a 
mobilizar na vigilância e na regulação da pertinência das dimensões analíticas a considerar, assumindo 
sobretudo uma função de mediatização heurística. Dito de outro modo, a consideração das 
especificidades político-ideológicas da instituição escolar historicamente construídas por referência a 
contextos locais, regionais, nacionais e transnacionais, condicionará o processo de selecção das opções 
teóricas, restituindo-lhes uma validade explicativa acrescida. Este processo de selecção controlado e 
mediatizado pelas especificidades culturais, políticas e administrativas do sistema educativo português, 
exige do investigador uma postura de vigilância crítica permanente ao longo do percurso de 
construção do modelo teórico. 
 
2. Entre a estrutura e a acção: A cultura organizacional como processo de construção 

 
A rejeição categórica da ideia de antinomia entre estrutura e acção, conduz-nos à adopção 

alternativa de uma perspectiva que contemple e aprofunde a premissa de inseparabilidade do binómio 
estrutura/acção, da sua mútua imbricação e interdependência. Na esteira de um conjunto de autores 
teoricamente inscritos nas correntes da sociologia da acção, da sociologia interpretativa e da sociologia 
crítica, entre os quais destacamos, Crozier & Friedberg (1977), Berger & Luckmann (1990), Touraine 
(1994, 1996), Friedberg (1995a, 1995b), Boudon (1989, 1990, 1995), Giddens (1989, 2000), Cohen 
(2002), perfilhamos o princípio da existência de uma interacção dialéctica entre a estrutura e a acção, 
assente numa dinâmica de reciprocidade mútua e historicamente construída. 

A transposição desta matriz teórica para a análise da problemática da cultura organizacional 
constitui um passo metodológico importante tanto para a clarificação do seu estatuto científico-
epistemológico como dos seus sentidos ontológicos. Assim, ao afastar a possibilidade de pensar a 
cultura como o reflexo ou a tradução directa e imediata da estrutura, ou como o produto exclusivo das 
interacções humanas, aprofunda-se, alternativamente, o seu processo de construção, convocando para 
o efeito, as complexas relações de implicação mútua entre a estrutura e a acção organizacional. O 
entendimento destas interconexões passará pela perspectivação da acção humana quer como 
dependente das estruturas que a constrangem, quer como produtoras de novas lógicas e de novos 
sentidos que contribuem para a sua alteração, redefinição e modificação. E neste sentido, o 
comportamento humano passa a ser concebido como revestido de margens relativas de autonomia, 
relativamente às quais pode desenvolver criativamente diversas lógicas de acção. A apreensão das 
dimensões simbólicas e culturais resulta então da compreensão de um duplo fenómeno, bem ilustrado 
pelo conceito giddeniano de “dualidade da estrutura” (Giddens, 2000:43): por um lado, a propensão 
para a reprodução cultural, ao nível da acção, das dimensões simbólicas da estrutura; por outro lado, a 
possibilidade de a acção, a partir das propriedades e dos constrangimentos impostos pela estrutura, 
poder criar significativamente diversas lógicas e estratégias de actuação de sentido não convergente 
com aquela. 

Este processo ora de reprodução ora de criação autónoma de sentidos, de lógicas e de 
estratégias de acção nos contextos organizacionais, remete-nos para a natureza das modalidades de 
apropriação individual e colectiva destes espaços de manobra, em grande medida condicionadas pela 
diversidade de quadros axiológico-normativos dos actores. Será justamente a partir da exploração das 
interconexões entre as várias ordens simbólicas coexistentes nas organizações, em que a ordem 
estrutural e as ordens dos actores constituem a matriz referencial, que se poderá compreender o 
carácter dinâmico e dialéctico que subjaz ao processo de construção da cultura organizacional. Dito de 
outro modo, a cultura entendida como o conjunto de valores, de crenças, de ideologias accionadas 
pelos actores nos processos de interacção social, assume o estatuto de variável intermédia entre a 
acção comportamental (ou a agência) e as condições objectivas impostas pela estrutura. Os sentidos da 
acção social só são perceptíveis pela identificação dos modelos culturais assimilados e reconstruídos 
pelos actores, nos vários contextos de socialização e aprendizagem social. Mesmo as opções 
estratégicas dos actores, condicionadas pelos constrangimentos impostos pelo contexto estrutural, 
exigem uma compreensão mais profunda dos códigos culturais mais ou menos sedimentados e 
cristalizados ao longo do percurso biográfico do actor, constitutivo da sua experiência individual e 
colectiva. 

Decompondo semanticamente a designação cultura organizacional, poderíamos traçar um 
paralelismo com a abordagem que adoptamos para a apreensão das relações entre estrutura-acção: a 
cultura não constitui um mero reflexo da ordem organizacional, representa antes um processo de 
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construção dinâmica mediatizada por um conjunto de factores, de que a estrutura também faz parte. 
Faz sentido, então, designar a cultura de organizacional justamente pelo facto de no seu processo de 
construção histórica confluírem um conjunto de factores regulados por referência aos 
constrangimentos e possibilidades de um determinado contexto organizacional. 

Em síntese, a cultura da organização escolar enquanto processo de construção dinâmica e 
interactiva, desenvolve-se historicamente por referência a factores multidimensionais cujo 
entendimento passa, em primeiro lugar, pela sua articulação com as categorias sociológicas estrutura e 
acção. De acordo com os enunciados defendidos, a cultura organizacional da escola emerge, na 
qualidade de categoria analítica, do processo de síntese operada entre a estrutura e a agência. Dito de 
outro modo, as dimensões simbólicas que dotam de sentido a actividade humana — postulado de 
inspiração weberiana — e que vão enraizar, na durée, o quadro de valores referencial dominante na 
organização, resultam de processos de construção e de reconstrução, de lógicas de assimilação 
contínuas e descontínuas, de práticas de fidelidade e de infidelidade; enfim, são a expressão simbólica 
das relações de força que regem a dependência mútua entre a estrutura e a acção. E nesta perspectiva, 
as diferentes regras produzidas em contexto organizacional não podem ser desvinculadas da própria 
acção ou actividade humana, inscrita num determinado espaço-tempo histórico, já que toda e qualquer 
actividade se faz por referência a um conjunto de regras sobrepostas e articuladas, cuja coerência se foi 
consolidando no tempo. As regras organizacionais, ao mesmo tempo que podem ser interpretadas 
como uma expressão dos contrangimentos estruturais, traduzem, por outro lado, a concretização das 
possibilidades da acção (Giddens, 2000). Como consequência lógica, admitimos a coexistência de 
diferentes manifestações da cultura num mesmo contexto organizacional, despoletadas a partir de 
distintos níveis, de diversas ordens hierárquicas, de múltiplos actores e, efectivamente, no quadro de 
distintas conjunturas temporais. E deste modo, é possível reconstituir as diferentes lógicas de 
construção do cultural subsumidas nas configurações integradoras, diferenciadoras e fragmentadoras. 

Nesta sequência, a compreensão do processo de construção da cultura em contexto escolar 
exige, do ponto de vista analítico, a incorporação da dimensão da temporalidade. Os contextos de 
produção do simbólico, deduzidos a partir da "dualidade da estrutura", reflectem lógicas inscritas na 
dialéctica espaço-tempo e que, por isso, pressupõem sempre um trabalho simultaneamente de 
contextualização e de reconstituição histórica. Os traços predominantes da cultura em contexto escolar 
tanto relevam de processos interactivos que operam no interior de limites estruturalmente 
determinados, como da natureza desses processos internos, não deixando de repercutir as dinâmicas 
sociais e culturais exteriores à escola, seja por via das orientações políticas, seja por via da 
reflexividade dos actores/cidadãos. Esta questão da temporalidade e da espacialidade remete-nos para 
um outro eixo de análise, que a seguir, desenvolveremos. 
 
3. "Para além" do dentro e do fora: a cultura organizacional como processo dinâmico de 
interdependência  
 

A relevância heurística contida na tensão entre o interior e o exterior da organização para a 
exploração da cultura organizacional em contexto escolar, reside essencialmente na capacidade de 
questionar a natureza do estatuto ontológico desta problemática. A adopção de uma concepção 
antinómica das categorias dentro-fora permite extrapolar dois tipos distintos de focalização da cultura 
organizacional, ambos inscritos no mesmo registo ontológico: a cultura como produto das influências 
externas à organização (cultura como variável independente e externa); e contrariamente, a cultura 
como resultado de um trabalho de fabricação exclusivamente interna (cultura como variável 
dependente e interna3). Porque ambos os registos partem do pressuposto de que a cultura é uma 
variável que a organização tem e, neste sentido, pertencendo à ordem das coisas concretas e 
identificáveis (diferenciando-se apenas quanto à localização da sua origem), assente numa visão que 
antagoniza e reifica as fronteiras físicas da organização, a questão central que se coloca é a de 
compreender, para lá dos limites e constrangimentos sociais e estruturais impostos, as possibilidades 
de autonomia relativa que se desenvolvem nos contextos organizacionais. 

 
3 Para um desenvolvimento teórico destas focalizações, consultar Linda Smircich (1983). 
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Em consequência do que acima foi esboçado, não será no quadro destes pressupostos 
funcionalistas que encontraremos pistas suficientemente elucidativas para a exploração dos processos 
de construção da cultura organizacional. Será, portanto, no contexto da "dualidade da estrutura" que 
nos posicionaremos teoricamente quanto ao estatuto e relevância das categorias dentro e fora na 
compreensão da cultura organizacional. Ou então, nas palavras de António Nóvoa (1992: 32; aspas e 
itálicos do autor) 
 

"A totalidade dos elementos da cultura organizacional têm de ser lidos ad intra e ad 
extra as organizações escolares, isto é, têm de ser equacionados na sua 'interioridade', mas 
também nas inter-relações com a comunidade envolvente. De facto, se a cultura 
organizacional desempenha um importante papel de integração, é também um factor de 
diferenciação externa. As modalidades de interacção com o meio social envolvente 
constituem, sem dúvida, um dos aspectos centrais na análise da cultura organizacional das 
escolas". 

 
Ao atribuirmos um carácter processual e dinâmico à cultura organizacional, invocando a sua 

estreita imbricação com as relações estrutura-agência humana, estamos a postular, correlativamente, a 
sua dupla natureza ontológica: por um lado, a importância dos padrões e dos códigos culturais 
sedimentados na sociedade portuguesa (cultura societal) no desenvolvimento de alguns modelos 
culturais reproduzidos nas organizações; por outro lado, o impacto das especificidades culturais 
historicamente institucionalizadas nas organizações, no condicionamento e na redefinição da cultura 
da organização. Esta pressuposição de base adquire um alcance e pertinência acrescida quando a 
confrontamos com a especificidade da realidade escolar portuguesa. 

O modelo centralizador da administração da educação em Portugal, cuja evolução nos últimos 
trinta anos se caracteriza mais pela continuidade, ou mesmo pelo reforço da sua matriz política 
original, do que pela sua efectiva democratização política4, configura um primeiro patamar analítico 
de relevo incontornável na compreensão dos mecanismos de construção da cultura organizacional das 
escolas. Distanciadas formal e geograficamente das periferias escolares, as esferas centrais de decisão 
educativa bem como as várias unidades pericentrais desconcentradas (as Direcções Regionais de 
Educação, por exemplo), instituem-se, ao mesmo tempo, como sujeitos e objectos das dinâmicas 
sociais e culturais mais vastas: enquanto sujeitos dotados de poder e legitimidade política e 
institucional, protagonizam a topografia complexa da tomada de decisões (Lima, 1999), criando e 
impondo orientações normativas e culturais para as periferias escolares; como objectos, dotados de 
capacidade reflexiva, permeabilizam-se a todo um quadro de pressões e influências de alcance diverso, 
cujas fronteiras, difíceis de delimitar, extravasam os limites do âmbito nacional, regional e local ou 
periférico. Deste ponto de vista, uma definição estável e clara daquilo que é interno e externo às 
fronteiras da organização escolar torna-se problemática e de pertinência questionável, na medida em 
que impede o investigador de aprofundar a natureza das relações de tensão existentes entre as 
categorias estrutura e a acção e, no caso em apreço, entre o dentro e o fora. 

No entanto, ao reafirmarmos, na esteira de Lima (1999: 76) a importância de focalizarmos o 
sistema de administração da educação e das escolas como um "sistema policêntrico", que se constitui 
como sujeito e objecto de produção cultural, na medida em que 
 

"Enquanto construção simbólica e cultural, e sobretudo no plano da acção, não é 
tanto o centro que edifica ou constrói as periferias, mas estas que, ao serem assumidas como 
centros de acção educativa concreta, por actores concretos, confirmam, e reinventam, a 
existência do centro." 

(Lima, 1999: 76), 
 

 
4 Para uma análise mais aprofundada sobre a evolução do modelo de administração da educação em Portugal, e 
das suas consequências ao nível da democratização da educação, consultar, entre outros, Formosinho (1984, 
1986, 1989), alguns dos trabalhos produzidos por Lima (1992, 1994, 1995, 1998, 1999, 2000), Afonso (1995, 
2000), Barroso & Pinhal (1996), Barroso (1995, 1998, 1999), Formosinho e outros (2000). 
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É nosso propósito esclarecer as funções que aquele sistema (externo) exerce sobre o processo 
de construção do cultural e do simbólico nas organizações escolares, sem ignorar, contudo, a condição 
de centralidade periférica das escolas (Lima, 1999: 77), vistas agora como unidades de gestão e sob o 
prisma das dimensões educativas e pedagógicas. 

Mas a relevância dos factores externos à escola não se restringe ao modelo cultural 
politicamente imposto às periferias escolares. De assinalável importância, os modelos de referenciação 
cultural subsumidos pelos vários actores no contexto escolar, sobretudo pelos professores e pelo 
pessoal não docente, obedecem a um longo percurso de sedimentação mediado por diversas instâncias 
de aprendizagem/socialização formal, não formal e informal, cujo contexto primeiro de produção deve 
ser encontrado fora da instituição escolar. Se o percurso de socialização dos diversos actores escolares 
é desenvolvido, em primeira instância em contextos externos à escola como organização (família, 
grupos de amigos, organizações de carácter religioso, político, desportivo, lazer, recreativo-cultural, 
etc.), mesmo que num segundo momento o contexto escolar passe a assumir um grande protagonismo 
na vida dos actores (ora enquanto alunos, ora enquanto professores ou mesmo funcionários), é lícito 
pensarmos na coexistência de múltiplos valores, ideologias, crenças, enfim, de diferenciadas e 
contraditórias visões do mundo escolar, assimiladas pelos actores e accionadas em contexto escolar. 

E será no quadro desta multiplicidade de significados e funções atribuídas à educação, à 
escola, ao professor e ao aluno, que as lógicas de acção nas escolas adquirem sentido, simultaneamente 
como veículos e como geradoras de cultura. As interacções sociais quotidianamente estabelecidas 
entre os actores escolares, ao mesmo tempo que denunciam a presença de códigos culturais 
dominantes por eles partilhados, tornam-se igualmente no tempo e no espaço organizacional, 
contextos propícios à criação e recriação de novas simbologias, à produção genuína de novos 
significados e representações sociais, à negociação de estratégias de poder e de liderança. Deste 
processo de simbiose entre o dentro e o fora operado por via da agência humana no contexto da 
organização escolar resulta a edificação, permanentemente em movimento, de configurações culturais 
singulares, alicerçadas naquilo a que se tem designado por autonomia institucional relativa (cf. 
Sarmento, 2000: 152). 

O jogo de interdependências (entre o dentro e o fora, por exemplo) em que os actores 
escolares estão colocados, proporciona o desenvolvimento de processos de auto-regulação e de 
heterorregulação, de reprodução e de produção, de fidelidades e de "infidelidades normativas" e 
culturais. Se aceitamos a premissa da dupla dependência funcional da escola relativamente ao sistema 
social e ao sistema político (Estado), então também deveremos apoiar a tese de que é no espaço 
organizacional de cada estabelecimento de ensino, em particular, que se processam, através da agência 
humana, os metabolismos culturais e simbólicos conferidores das especificidades escolares, ou então, 
na esteira de Sarmento (2000: 156; itálico do autor), da autonomia em uso: 

 
"É o uso da autonomia, ou melhor, a autonomia em uso que permite fundamentar a 

capacidade das escolas para realizarem a diferença, relativamente aos princípios simbólicos 
presentes no respectivo campo organizacional. Porém, é a semelhança aquilo que a 
investigação dos modos de funcionamento mais detalhadamente tem procurado esclarecer". 

 
De acordo com este raciocínio, rejeitamos liminarmente uma visão dicotómica entre o dentro e 

o fora da escola, já que as duas faces são elas próprias constitutivas do desenrolar da acção e, por 
conseguinte, encontram-se incrustadas no processo de construção do cultural. Desta forma, os actores 
escolares nas suas interacções quotidianas põem em prática determinados valores e comportamentos 
que podem ser consideradas o centro nevrálgico do processo de construção da cultura organizacional 
da escola. Nessas condutas comportamentais que quotidianamente se desenrolam nas escolas tanto 
podemos ver o fluir de normas, significados e representações sociais compartilhadas resultantes de 
diversificados processos de socialização, ou na esteira de Pellicani (1986: 95), o fluir da sociedade sob 
a forma de 'cultura interiorizada', como podemos depreender um exercício de tecelagem colectiva, um 
jogo de modelagens e redefinições dos universos simbólicos em constante mutação, por referência ao 
quadro institucional da escola. Sendo assim, a cultura organizacional da escola resultaria de um 
processo interactivo e dinâmico estabelecido entre o dentro e o fora da escola. 
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4. Mapeando o terreno: as "configurações culturais múltiplas" e a ideia de "tráfico  
cultural" 

 
A adopção de uma focalização interpretativa e crítica da cultura organizacional que enfatize a 

sua natureza processual, dinâmica e dialéctica, pressupõe um exercício de revitalização das múltiplas 
faces que caracterizam esta problemática. Impõe-se, portanto, em termos de grelha analítica, 
redimensionar o campo a investigar, arriscando opções e estratégias de análise, numa tentativa de 
fomentar um diálogo heuristicamente produtivo entre as categorias teóricas seleccionadas e as 
especificidades da cultura organizacional da escola.  

Na sequência destas orientações teóricas, faz sentido recuperar a proposta desenvolvida por 
Alvesson (2002: 190 e segs.) assente numa visão das "configurações culturais múltiplas", para 
enfatizar a ideia de hibridação e de mistura de manifestações culturais de diferentes níveis e de 
distintas naturezas. Abordada como um processo dinâmico e de configuração variável, resultante de 
uma simbiose operada entre as circunstâncias externas (das locais às de âmbito global) e a forma como 
estas são construídas e reconstruídas nos contextos organizacionais concretos, a cultura organizacional 
assume, deste modo, uma natureza multiconfiguracional, podendo dar origem a distintas formas de 
manifestação cultural (integradora, diferenciadora, fragmentadora). A sobreposição de diversas 
configurações culturais no contexto organizacional aparece, igualmente, associada à ideia de "tráfico 
cultural" (Alvesson, 2002: 191), no sentido em que reflecte o fluir da mudança das orientações e 
constelações socioculturais em trânsito no seio de várias instâncias: meios de comunicação social, 
agências políticas, literatura científico-gestionária, movimentos sociais, entre outros. 

Nesta sequência, as organizações enquanto loci de reprodução e produção normativa e 
cultural, reagem activamente sobre o fluir do tráfico cultural, redireccionando-o e recontextualizando-
o a partir de um processo similar ao de "reposição cultural dinâmica" defendido por Alvesson (2002: 
192), isto é, o modo pelo qual os valores, as crenças, os significados permutam entre o centro e a 
periferia, entre a macroestrutura e a acção organizacional, num movimento dinâmico e interactivo. A 
pertinência analítica destes "princípios para um uso produtivo do conceito de cultura organizacional" 
(Alvesson, 2002: 189), para além de se enquadrar no âmbito da agenda teórica orientadora deste 
trabalho, recobre e elucida o campo que pretendemos investigar no domínio das escolas como 
organizações, sobretudo a partir da exploração da dupla tensão das relações entre estrutura e acção e 
entre dentro e fora. 

Erguido a partir de dois eixos principais, a grelha analítica representada na figura 1, procura 
ilustrar os diversos graus de implicação, articulação e de interdependência entre as respectivas 
categorias constituintes do eixo horizontal (fora/dentro) e do eixo vertical (estrutura/acção) no 
processo de construção da cultura organizacional em contextos escolares. Da intersecção entre os dois 
eixos resulta o recorte de quatro quadrantes, regulados por factores de incidência e expressão 
diferenciadas na construção cultural e simbólica: o quadrante 1, circunscrito ao binário 
estrutura/dentro, evidencia a centralidade da estrutura formal no processo de construção da cultura, 
induzindo uma relação de sobredeterminação da primeira sobre a segunda; o quadrante 2, localizado 
na intersecção entre a acção e o dentro, revela o protagonismo da agência humana no interior da 
organização na produção da sua cultura; o quadrante 3, situado na convergência entre a acção e o fora, 
aponta-nos para a influência exercida quer pelas trajectórias de socialização extra-escolar vivenciadas 
pelos actores escolares, quer pelo genotipo cultural da comunidade/meio na construção da cultura 
organizacional da escola; por fim, o quadrante 4, restrito ao cruzamento dos campos estrutura/fora, 
sugere-nos a prevalência dos padrões estruturais, externamente contextualizados no nível político e na 
esfera profissional, no enquadramento das orientações normativas e culturais da organização escolar. 
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Processo de constru�‹o da cultura organizacional da escola
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A relevância heurística destes quatro cenários culturais analiticamente recortados do modelo 

teórico, reside na visualização dos efeitos que determinados factores exercem sobre o processo de 
construção da cultura da escola, sobretudo quando estão em discussão as potencialidades de distintas 
perspectivas teóricas, assentes em diferenciadas agendas científicas, políticas e ideológicas. Além do 
mais, esta visão recortada da problemática, encerra um pertinente exercício de desvendamento das 
limitações e das capacidades explicativas propiciadas por cada constelação cultural, indispensável à 
problematização da cultura organizacional da escola. 

 
5. Cultura escolar e cultura organizacional escolar 

 
A consideração da noção de "experiência social" como construção histórica, ou como "tipos 

históricos" que resultam da combinação de "tipos puros" — utilizando a conceptualização weberiana 
—, parece-nos cientificamente relevante, na medida em que propicia uma compreensão das diferentes 
lógicas coexistentes na organização escolar, "[...] mediante a forma como os actores as sintetizam e as 
catalisam tanto no plano individual como no plano colectivo" (Dubet, 1996: 112). Apesar de o actor 
social se encontrar "[...] numa espécie de intervalo, num espaço misto, intermediário a várias lógicas" 
(ibid.), é possível identificar, na perspectiva deste autor três registos de acção necessariamente 
adoptados pelos actores individuais ou colectivos: a lógica da integração, a lógica da estratégia e a 
lógica da subjectivação. 

De acordo com a lógica da integração, o actor tende a manter e a fortalecer a sua pertença à 
organização, interagindo de uma forma convergente e confirmativa, isto é, pautando as suas condutas 
com vista à manutenção de uma identidade integradora. Num registo mais estratégico, o actor procura 
agir estrategicamente em função dos seus interesses, pelo que a pertença ao grupo passa a constituir 
uma condição necessária à prossecução dos seus objectivos ou fins "concorrenciais". A estrutura 
normativa e os valores que esta incorpora adquirem assim um sentido utilitário, transformado em 
recurso a mobilizar na acção, sobretudo se for favorável aos interesses do grupo e se reforçar as suas 
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relações de poder no 'mercado escolar', onde as leis da concorrência e da rivalidade imperam. Por 
último, à luz de uma lógica de subjectivação, o actor representado como um sujeito crítico, age em 
função da sua identidade subjectiva, construída culturalmente a partir da tensão constante entre a acção 
integradora e a acção estratégica. Deste ponto de vista, o sujeito encontra-se sempre numa relação de 
distanciação e de reserva que impede uma adesão total ao ego (identidade subjectiva), ao nós 
(identidade integradora) e aos interesses (identidade recurso). Consequentemente, a cultura deixa de 
representar somente o conjunto de valores e normas historicamente sedimentadas na organização, tão 
pouco apenas uma reserva de meios simbólicos da acção grupal; ela resulta igualmente da definição 
subjectiva do sujeito. 

De acordo com esta proposta, igualmente inspirada na obra de Touraine (1978), qualquer 
formação social é definida pela co-presença de uma lógica de integração comunitária, por um sistema 
de concorrência regulada e pela lógica da capacidade crítica e voluntária do sujeito. Se do ponto de 
vista analítico, é possível acentuar a autonomia de cada uma daquelas lógicas a partir de um ponto 
central, na óptica do funcionamento da organização, convém esclarecer que a circulação alternada das 
diferentes lógicas assemelha-se mais a 'arranjos', a produtos das experiências sociais. E as experiências 
sociais, ao se construírem a partir de diversas lógicas de acção que lhes não pertencem (e que são 
dadas pelas diversas dimensões da organização), resultam de combinações subjectivas de elementos 
objectivos. 

A pertinência analítica destas três lógicas de acção no que concerne à compreensão da cultura 
organizacional em contexto escolar reside na capacidade de aprofundamento do conhecimento das 
condições de produção das manifestações culturais. Quase que poderíamos traçar um paralelismo, 
ainda que grosseiro, entre a prevalência de determinadas lógicas de acção e o tipo de manifestação 
cultural a ela associada: à lógica da integração corresponderia uma manifestação integradora da 
cultura; a lógica da estratégia suscitaria uma cultura predominantemente diferenciadora; e a lógica da 
subjectivação estaria por detrás de manifestações tendencialmente fragmentadoras da cultura5. 
Despojada do pendor determinista e funcionalista que aparentemente, apenas, parece sustentar, esta 
associação faz sentido quando perspectivada a partir de um enfoque que privilegie o seu carácter 
dialéctico e interdependente, ou nas palavras de Friedberg (1995a), que explore o jogo social da 
cooperação e do conflito. E, como já o afirmámos repetidas vezes, as regras organizacionais 
(exógenas e endógenas) constituem uma ferramenta insubstituível ao desenrolar do jogo. 

Seguindo este raciocínio, importa perceber, no contexto da escola como organização, como e 
em que gradações se constrói e se manifesta a cultura, tendo como antecâmara teórica a pressuposição 
de que para além das estruturas e regulações englobantes, que impõem uma ordem cultural 
hegemónica, se processa todo um trabalho de bricolage organizacional, que combina, numa disposição 
original, elementos reproduzidos dessa ordem estrutural e elementos resultantes do jogo inerentes às 
lógicas de acção. Do ajustamento e da articulação entre a ordem estrutural hegemónica e a ordem local 
pode resultar, pelo menos, dois cenários culturais teoricamente diferenciados: o cenário de uma 
cultura escolar e o cenário da cultura organizacional escolar, cujas balizas foram já sinalizadas num 
nosso anterior trabalho (Torres, 1997). 

A cultura escolar pretende recobrir um cenário marcado pela hegemonia de uma lógica da 
integração e, como tal, desencadeadora de configurações culturais integradoras, directamente 
redutíveis às grandes estruturações englobantes. Sobressaem, desta imagem, comportamentos 
convergentes e reprodutivos da ordem prescritiva, condutas fiéis às estruturas e regras formais, enfim, 
um quadro de valores, de crenças, de ideologias estabilizadas e colectivamente partilhadas pelos 
actores escolares. Tal cenário, tem o condão de fazer sobressair as dimensões culturais historicamente 
institucionalizadas nas organizações escolares, sob a forma de ritos, rituais, cerimónias legimadoras da 

 
5 Para uma síntese das principais focalizações da problemática da cultura organizacional, remetemos o leitor 
para os nossos trabalhos (Torres, 1997, 2004), onde debatemos as várias correntes e perspectivas teóricas em 
confronto. 
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acção educativa, e por isso, relativamente comuns, generalizáveis ou ainda observáveis na regulação 
do funcionamento de todas as escolas. Esta relação de isomorfismo entre a estrutura formal ou oficial 
e as dimensões simbólicas que incorpora e a estrutura informal reproduzida nas escolas concretas, 
sustenta a ideia de uma cultura escolar institucionalmente imposta e localmente reproduzida nas 
periferias escolares, sem que haja lugar ao conflito ou à emergência de ordens (de acção) 
contraditórias. 

Ao reflectir as semelhanças culturais que perpassam nos mais diversos contextos escolares, a 
cultura escolar encerra, deste modo, um duplo sentido fenomenológico, consoante a óptica de análise: 
quando o ângulo de perspectivação se restringe ao campo da educação formal, a cultura escolar 
recobre os sentidos teóricos sugeridos pela categoria "cultura genérica" (Prosser, 1999: 8) ou pela 
noção de "cultura institucional" (Pérez Gómez, 1998: 127), fazendo sobressair os aspectos culturais 
(normas, estruturas, rituais e tradições, valores e acções) mais ou menos estabilizados (pela 
previsibilidade) que atravessam holisticamente o sistema escolar; entretanto, se a óptica de leitura da 
realidade extravasar o campo educativo para recair sobre a totalidade da realidade organizacional, a 
expressão cultura escolar, passa a traduzir, para além deste primeiro sentido, a especificidade cultural 
do sistema escolar em contraponto com outras singularidades culturais constitutivas de outros sistemas 
sociais, como por exemplo, o sistema de saúde, o sistema de justiça, o sistema produtivo, entre outros. 

Enquanto o cenário sugerido pela cultura escolar, resulta da pressuposição básica de uma 
relação de continuidade e isomorfismo entre as orientações normativas e culturais e os contextos de 
acção concretos, o segundo cenário por nós aludido, a cultura organizacional escolar, pretende evocar 
a importância dos contextos endógenos de acção no processo de construção da cultura organizacional. 

Sendo ambos os cenários co-constitutivos da realidade escolar, faz sentido tomá-los como 
referência empírica para a compreensão dos processos de construção cultural. Inextrincavelmente 
ligados, os contextos estruturais formalizados (cultura escolar) só adquirem inteligibilidade 
sociológica quando desopacificados e recriados a partir da interacção humana não estruturada, 
desordenada, aleatória e fluida (cultura organizacional escolar). Por outras palavras, as regras 
formais, por mais maciças e impositivas que se apresentem, só são culturalmente estruturantes e 
indutoras da reprodução se a sua aplicação puder ser suspensa, modelada, extravasada ou subvertida 
por um conjunto de práticas, de jogos sociais que quotidianamente desafiam a ordem prescrita e 
estabelecida. A apreensão das descontinuidades culturais entre estas duas realidades paralelas, que ora 
geram estabilidades relativas ora induzem novas instabilidades resultantes dos jogos sociais, permitem 
perceber o complexo processo de construção da cultura organizacional escolar. Neste sentido, 
julgamos estar próximos da concepção de "regulação mista" proposta por Friedberg (1995a: 153) para 
explicar o duplo sentido da regulação: ao mesmo tempo que as estruturas e as regras formais 
constrangem e restringem a acção, designando-lhe os locais e os protagonistas, elas são, por sua vez 
reestruturadas, curto-circuitadas e contornadas pelas negociações e pelas regras alternativas 
necessárias ao seu desencadeamento: 

 
"Um grande número de contextos de acção, nos domínios mais diversos, são de 

facto estruturados e regulados por uma combinação de regras, de dispositivos, de 
mecanismos, de convenções e de contratos formais e informais, explícitos e implícitos; em 
todos, a 'regra constitucional' apoia uma 'prática constitucional' que se afasta da primeira 
ao mesmo tempo que a apoia, que a enfraquece em certos pontos ao mesmo tempo que a 
reforça noutros, e vice-versa"  

(Friedberg, 1995a: 153-154). 
 

Dado que já invocamos longamente os pressupostos em que assenta a perspectivação da 
cultura organizacional escolar (ou na esteira de Prosser, 1999: 8, "cultura única"; e na perspectiva de 
Pérez Gómez, 1998: 199, "cultura experiencial"), apenas um breve apontamento sobre o seu estatuto 
neste trabalho. Constituindo uma espécie de entreposto teórico, a agenda da cultura organizacional 
escolar, ao mesmo tempo que, no final de uma sinuosa travessia teórica, ganha expressão, amplitude e 
pertinência analítica, tornando-se num significativo ponto de chegada, é impelida, entretanto, para o 
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enfrentamento de novos desafios, agora de natureza mais empírica, inflectindo o seu anterior sentido e 
transfigurando-se num novo ponto de partida.  

E neste sentido, o desafio proposto exigirá um enfoque cultural sobre as dinâmicas de 
funcionamento do contexto escolar, historicamente instituídas, susceptíveis de promover um debate 
em torno de quatro eixos fundamentais: 
 

1. das orientações culturais exógenas (cultura escolar), consubstanciadas nas regras formais; 
2. das apropriações culturais endógenas (cultura organizacional escolar), processadas a 
partir do desenvolvimento de lógicas de acção (jogos sociais) plurais; 
3. da apreensão das relações entre os dentros e os foras da organização escolar, a partir do 
grau de permeabilização da escola ao meio/comunidade envolvente; 
4. em consequência, da natureza das manifestações culturais sedimentadas no tempo e 
conferidoras de uma identidade cultural distintiva. 

 
 
Referências bibliográficas 
 
AFONSO, Almerindo (1995). "O Novo Modelo de Gestão das Escolas e a Conexão Tardia à Ideologia 

Neoliberal", in Revista Portuguesa de Educação, V.8, nº 1, pp. 73-86. 

AFONSO, Almerindo (2000). "Políticas Educativas em Portugal (1985-2000): a Reforma Global, o 
Pacto Educativo e os Reajustamentos Neo-Reformistas", in Afrânio M. Catani & Romualdo P. 
Oliveira (Orgs.). Reformas Educacionais em Portugal e no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, pp. 
17-40. 

ALVESSON, Mats (2002). Understanding Organizational Culture. London: Sage Publications. 

BARROSO, João (1995). "Para uma Abordagem Teórica da Reforma da Administração Escolar: 
Distinção entre 'Direcção' e 'Gestão'", in Revista Portuguesa de Educação, Vol. 8, nº 1, pp. 33-56. 

BARROSO, João (1998). "Descentralização e Autonomia: Devolver o Sentido Cívico e Comunitário à 
Escola Pública", Revista Colóquio/Educação e Sociedade, nº 4 (nova série), pp. 32-58. 

BARROSO, João (1999). "A Escola Entre o Local e o Global. Perspectivas para o Século XXI. O 
Caso de Portugal", in João Barroso (Org.). A Escola Entre o Local e o Global. Perspectivas para o 
Século XXI. Lisboa: Educa. 

BARROSO, João & PINHAL, João (Orgs.) (1996). A Administração da Educação. Os Caminhos da 
Descentralização. Lisboa: Edições Colibri. 

BERGER, Peter & LUCKMANN, Thomas (1990). A Construção Social da Realidade. Petrópolis: 
Vozes (1ª edição original em 1966). 

BOUDON, Raymond (1989). Effets Pervers et Ordre Social. Paris: Quadrige/PUF (1ª edição em 
1977). 

BOUDON, Raymond (1990). O Lugar da Desordem. Lisboa: Gradiva (1ª edição original em 1984). 

BOUDON, Raymond (1995). "Acção", in Raymond Boudon (Dir.). Tratado de Sociologia. Porto: 
Edições ASA, pp. 21-55 (1ª edição original em 1992). 

COHEN, Ira J. (2002). "Teorias da Acção e da Praxis", in Bryan S. Turner (Ed.). Teoria Social. 
Lisboa: Difel, pp. 111-142. 

CROZIER, Michel & FRIEDBERG, Erhard (1977). L'Acteur et le Système. Paris: Éditions du Seuil. 

DUBET, François (1996). Sociologia da Experiência. Lisboa: Instituto Piaget (1ª edição original em 
1994). 

FORMOSINHO, João (1984). "A Renovação Pedagógica numa Administração Burocrática 
Centralizada", in O Ensino, nº 7-10, pp. 101-107. 

FORMOSINHO, João (1986). "A Regionalização do Sistema de Ensino", in Cadernos Municipais, 
Revista de Acção Regional e Local, nºs 38-39, pp. 63-67. 



Vº Congresso Português de Sociologia 
Sociedades Contemporâneas: Reflexividade e Acção 

Atelier: Educação e Aprendizagens 
 

88 

FORMOSINHO, João (1989). "De Serviço de Estado a Comunidade Educativa: Uma Nova 
Concepção para a Escola Portuguesa", in Revista Portuguesa de Educação, Vol 2, nº 1, pp. 53-86. 

FORMOSINHO, João e outros (2000). Políticas Educativas e Autonomia das Escolas. Porto: Edições 
ASA. 

FRIEDBERG, Erhard (1995a). O Poder e a Regra. Dinâmicas da Acção Organizada. Lisboa: Instituto 
Piaget (1ª edição original em 1993). 

FRIEDBERG, Erhard (1995b). "Organização", in Raymond Boudon. Tratado de Sociologia. Porto: 
Edições Asa, pp. 343-378. 

GIDDENS, Anthony (1989). A Constituição da Sociedade. São Paulo: Martins Fontes (1ª edição 
original em 1984). 

GIDDENS, Anthony (2000). Dualidade da Estrutura. Agência e Estrutura. Oeiras: Celta Editora (1ª 
edição original em 1979). 

LIMA, Licínio C. (1992). A Escola como Organização e a Participação na Organização Escolar. Um 
Estudo da Escola Secundária em Portugal (1974-1988). Braga: Universidade do Minho. 

LIMA, Licínio C. (1994). "Modernização, Racionalização e Optimização: Perspectivas Neotaylorianas 
na Organização e Administração da Educação", in Cadernos de Ciências Sociais, nº 14, pp. 119-
139. 

LIMA, Licínio C. (1995). "Reformar a Administração Escolar: A Recentralização por Controlo 
Remoto e a Autonomia como Delegação Política", in Revista Portuguesa de Educação, Vol. 8 
(nº1), pp. 57-71.  

LIMA, Licínio C. (1998). "A Administração do Sistema Educativo e das Escolas (1986/1996)", in 
Ministério da Educação. A Evolução do Sistema Educativo e o PRODEP. Estudos Temáticos. Vol. 
I. Lisboa: Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento do Ministério da Educação, pp. 
15-96. 

LIMA, Licínio C. (1999). "E Depois de 25 de Abril de 1974. Centro(s) e Periferia(s) das Decisões no 
Governo das Escolas", in Revista Portuguesa de Educação, Vol. 12, nº1, pp. 57-80. 

LIMA, Licínio C. (2000). "A Administração Escolar em Portugal: da Revolução, da Reforma e das 
Decisões Políticas Pós-Reformistas", in Afrânio M. Catani & Romualdo P. Oliveira (Orgs.). 
Reformas Educacionais em Portugal e no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, pp. 41-76. 

NÓVOA, António (1992). "Para uma Análise das Instituições Escolares", in António Nóvoa (Coord.). 
As Organizações Escolares em Análise. Lisboa: Publicações Dom Quixote/IIE, pp. 13-43. 

PELLICANI, Luciano (1986). "La Teoria Orteguiana de la Acción Social", in Revista Española de 
Investigaciones Sociológicas, nº 35. 

PÉREZ GÓMEZ, A. I. (1998). La Cultura Escolar en la Sociedad Neoliberal. Madrid: Ediciones 
Morata, S.L. 

PROSSER, Jon (Ed.) (1999). School Culture. London: Sage Publications. 

SANTOS, Boaventura S. (1987). Um Discurso Sobre as Ciências. Porto: Edições Afrontamento. 

SARMENTO, Manuel J. (2000). Lógicas de Acção nas Escolas. Lisboa: Instituto de Inovação 
Educacional. 

SMIRCICH, Linda (1983). "Concepts of Culture and Organizational analysis", in Administrative Sci-
ence Quartely, nº 28, pp. 339-358. 

TORRES, Leonor (1997). Cultura Organizacional Escolar: Representações dos Professores Numa 
Escola Portuguesa. Oeiras: Celta Editora. 

TORRES, Leonor (2004). Cultura Organizacional em Contexto Educativo. Sedimentos Culturais e 
Processos de Construção do Simbólico Numa Escola Secundária. Dissertação de Doutoramento em 
Educação, na Área de Conhecimento de Organização e Administração Escolar. Braga: 
Universidade do Minho (policopiado). 



Vº Congresso Português de Sociologia 
Sociedades Contemporâneas: Reflexividade e Acção 

Atelier: Educação e Aprendizagens 
 

89 

TOURAINE, Alain (1978). Production de la Societé; La Voix et le Regard. Paris: Éditions du Seuil. 

TOURAINE, Alain (1994). Crítica da Modernidade. Lisboa: Instituto Piaget (1ª edição original em 
1992). 

TOURAINE, Alain (1996). O Retorno do Actor. Ensaio Sobre Sociologia. Lisboa: Instituto Piaget (1ª 
edição original em 1984). 


